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	ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IRATI
FONE/FAX (0**)49. 3349.0000
RUA JOÃO BEUX SOBRINHO, Nº 412   –   CENTRO  –  CEP 89.856-000 – IRATI – SC.

CNPJ/MF 12.403.446/0001-46



CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 013/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2021
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IRATI, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 12.403.446/0001-46, com sede administrativa à Rua João Beux Sobrinho, 412, Centro, na cidade de Irati SC, neste ato representado pelo Gestor Municipal de Saúde, Sr. SÉRGIO PACHECO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n.º 460.339.639-20 e portador da Cédula de Identidade n.º 1.277.855, doravante denominado de LOCATÁRIO, de um lado, e, de outro lado, CRISTIANE MIGLIORINI ONGHERO, brasileira, casada, comerciante, inscrita no CPF sob o nº 029.708.519-03, residente e domiciliada nesta cidade, adiante denominada apenas de LOCADORA, através de Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 010/2021, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO, nos termos das cláusulas que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é a locação de uma sala comercial, localizado na Rua Rio Branco, 267, neste Município, com área total de 115m² (cento e quinze metros quadrados), dois banheiros internos, sendo um para PCD, matriculado sob o nº 5.5.752, no Registro de Imóveis de Quilombo, Estado de Santa Catarina.
1.2 O imóvel objeto deste contrato será cedido pela LOCADORA ao LOCATÁRIO, para utilização da Secretaria Municipal de Saúde, para sala de Controle de Endemias..
1.3 A referida edificação é composta de uma sala comercial e dois banheiros.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
O valor a ser pago a LOCADORA pela locação do objeto deste contrato é de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) mensais.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente a LOCADORA, até o dia 10º (décimo) dia do mês subsequente ao vencido, em conta corrente bancária fornecida para ocorrer o crédito.
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária prevista para:

05.00 – SECRETARIA DE SAÚDE
2.022 – Manutenção das Atividades da Atenção Básica
3390.36.99.0102 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE
O presente contrato não sofrerá reajuste de preços, até 12 meses conforme determina o artigo 2º, parágrafo 1º da Lei nº 10.192 de 14 de fevereiro de 2001. No caso de haver prorrogação, o reajuste do valor ocorrerá após 12 (doze) meses, de acordo com a variação do IPCA, ou outro índice que vier a ser legalmente fixado. Fica expressamente convencionado que, se na vigência do contrato ou de sua prorrogação, nova Lei ou Ato Normativo do poder Executivo vier a reduzir ou ampliar o prazo de reajuste, hoje vigente, será automaticamente usada à determinação legal.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
6.1 As obrigações e responsabilidades do LOCATÁRIO serão as seguintes:
a) o LOCATÁRIO se compromete a fazer uso do prédio para a finalidade proposta no objeto deste contrato e não poderá modificar o seu destino, sob pena de rescisão;
b) o LOCATÁRIO obriga-se a entregar o imóvel locado ao fim do contrato, nas mesmas condições em que o recebeu, conforme Termo de Vistoria de Imóvel anexo;
c) o LOCATÁRIO não poderá fazer nenhuma benfeitoria ou modificação na estrutura do prédio, ora locado, sem prévio consentimento da LOCADORA.
d) o LOCATÁRIO se obriga a respeitar os direitos de vizinhança, evitando a prática de qualquer ato que venha a perturbar a tranquilidade e as condições de saúde pública, obrigando-se o LOCATÁRIO a fazer uso do imóvel de forma a preservar sua segurança e integridade, respondendo pelos riscos e danos decorrentes de culpa ou dolo na utilização da conservação do imóvel.
e) o LOCATÁRIO assume o compromisso de efetuar os pagamentos, de conformidade com a cláusula segunda do presente contrato;
f) o LOCATÁRIO assume o compromisso de pagar as faturas de água e energia elétrica, passando as mesmas em nome do LOCATÁRIO.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA
7.1 Caso o imóvel, suas dependências, instalações e utensílios não forem restituídos nas mesmas condições ao findar a locação, o aluguel continuará a correr por conta do LOCATÁRIO até que se restabeleçam as condições do imóvel constantes do Termo de Vistoria;
7.2 Caso os reparos exigidos pela LOCADORA não sejam executados dentro de 30 dias, contados de entrada das chaves, o LOCATÁRIO autoriza, desde já, aos LOCADORES executá-los.
7.3 Os LOCADORES assumem a responsabilidade pelo pagamento do valor do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e demais taxas que incidam sobre o imóvel objeto deste contrato, podendo o LOCATÁRIO abater do valor locatício eventuais tributos vencidos e não pagos;
7.4 A LOCADORA, autoriza pelo presente, o LOCATÁRIO, efetuar modificações necessárias para o pleno funcionamento das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde e demais órgãos ligados as atividades, na salda ora locada.
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO
O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a contar de 01 de julho de 2021, podendo ser prorrogado anualmente, até o limite de 60 meses.
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1 Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelos servidores Carlinho Bottega (titular) e Daniel Fortti (substituto), doravante denominados Fiscais, de acordo com o Decreto 097/2017 de 18 de abril de 2017, que terão autoridade para exercer, em seus nomes, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
9.1.1 Ao Fiscal compete, entre outras atribuições:
a) solicitar à LOCADORA todas as providências necessárias ao bom andamento da execução deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências, caso necessárias;
b) verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;
c) encaminhar ao Setor Contábil os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas a LOCADORA, se houver, bem como os referentes a pagamentos. 
CLÁUSULA DÉCIMA  – DA FUNDAMENTAÇÃO
O presente contrato é efetuado com justificativa no artigo 24, X, da Lei n° 8666/93 e alterações, sendo dispensada a licitação através do Processo de Dispensa de Licitação nº 010/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS
As omissões relativas ao presente contrato serão reguladas pela legislação vigente, na forma do artigo 65 e seguintes, da Lei nº 8666/93 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Quilombo, Estado de Santa Catarina como competente para solucionar litígios de forma amigável ou contenciosa, ou dirimir dúvidas, renunciando a qualquer outro que possa ser citado. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Contrato de Locação, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Irati/SC, 01 de julho de 2021.
SÉRGIO PACHECO
LOCATÁRIO
CRISTIANE MIGLIORINI ONGHERO
LOCADORA
TESTEMUNHAS:
              GILVÂNIA JOSÉ MARIA                              MAURICIO EDUARDO ZANELLA

               CPF: 035.699.799-05                                  CPF: 526.034.319-00
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